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ENQUADRAMENTO DO TRABALHO


Delineiam-se os contornos de um tempo novo, no qual as descobertas científicas e os avanços tecnológicos por elas proporcionados conferem feições até então inimagináveis às relações do homem com o mundo e com os outros homens.

É de se reconhecer que o Direito, como mediador dessas relações, tem de se haver com duas situações: encontrar parâmetros para normalizar circunstâncias inéditas referentes à Informática e incorporar essa tecnologia na rotina dos seus procedimentos como elemento útil na resolução de algumas questões.

O uso do computador é necessário em praticamente todos os segmentos económicos e sociais e o Direito não poderia ficar ausente desta nova realidade. Os profissionais do Direito não se questionam mais sobre a utilidade desta ferramenta de trabalho, os conceitos de tempo, espaço e distância foram para estes totalmente alterados. Depois do CD-ROM o espaço destinado ás numerosas colecções de jurisprudência e legislação, cada vez mais escasso e dispendioso, não constituem mais um problema. Além disso há a questão da agilidade na consulta das mesmas, elaboração de textos e documentos e a facilidade de correcção, o que implica numa diminuição brutal do tempo gasto. A distância entre os serviços que existiam nas fontes de pesquisa e os utilizadores não existe mais, em pouquíssimo tempo é possível obter informações que poderiam levar horas, ou até mesmo dias.

O Poder Judiciário pode-se considerar o mais conservador, dificultando, sobremaneira, o uso de novas tecnologias para a implementação da brevidade e eficiência na resolução das lides judiciais.  

Outra, pode-se assim dizer, pedra no caminho do uso dessa tecnologia inovadora é a questão psico-cultural, em relação aos órgãos do Poder Judiciário e aos próprios funcionários desse poder. Com referência aos juízes, essa dificuldade no encaixar com a informática surgiu, inicialmente, pela desconfiança e preconceito em relação ao uso intensivo de computadores, ou melhor, de programas específicos para a elaboração de sentenças, despachos e outros actos afins, comparando os computadores a sofisticados jogos de computador, não servindo, portanto, para “uso sério”. Com relação aos funcionários, estes sentiam uma certa aversão a essa ferramenta, digamos assim, um pouco complexa. Esses empecilhos foram esmorecidos pelo tempo, através do uso gradual e na descoberta de um novo horizonte, que trouxe e vem trazendo enorme facilidade no dia a dia profissional.

Hoje, além da facilidade na elaboração de petições, contratos etc, nos quais podem ser feitas modificações, inserções e correcções em palavras numa questão de segundos, têm se como foi dito anteriormente uma grande economia de tempo, seja na pesquisa da legislação ou da jurisprudência mais recente, seja no acompanhamento dos processos em andamento, o que pode ser feito com um simples clique do mouse, sem sair do escritório ou de casa.  
Um exemplo prático da implementação das Tecnologias da Informação no âmbito do poder judiciário é o das Pulseiras Electrónicas: trata-se de um mecanismo condicionado à aceitação judicial e ao prévio consentimento por parte do arguido. Pode ser colocado no pulso ou tornozelo do arguido e consiste num sistema de controlo electrónico à distância que permite determinar, de forma exacta, se o arguido sai ou não do domicílio onde está obrigado a permanecer. O mecanismo de vigilância está ligado a um telefone e é controlado pelo Instituto de Reinserção Social.

O objectivo é “ reduzir as taxas de aplicação da prisão preventiva e conter o elevado índice de sobrelotação prisional”. Logo que disponibilizado uso deste mecanismo passou-se a recorrer com muita mais frequência à medida de coação prevista no artigo 201º do código de processo penal, a vulgarmente chamada “prisão domiciliária” e que rigorosamente é a obrigação de permanência na habitação.

O Programa de Acção para o Desenvolvimento da Vigilância Electrónica estava em fase experimental desde o início de 2002, a sua aplicação limitava-se aos presos preventivos que aguardavam julgamento. Só em 2007 a medida será alargada a todo o país; o projecto defende que os custos da vigilância à distância são “substancialmente inferiores aos do sistema prisional”. Cada preso custa, em média, 40 euros por dia ao Estado, ora, a expansão do uso das pulseiras electrónicas vai baixar este custo para os 15 euros diários; calcula-se que em 2007 este projecto totalize 11milhões e 430 mil euros de custos.

Este sistema, por se consubstanciar numa alternativa à prisão preventiva, evita que muitos arguidos tivessem contacto com o universo prisional, ao permitir que o arguido que aguarde na sua habitação o desenrolar do processo, concede-lhes simultaneamente, a possibilidade de beneficiarem de um regime mais flexível com autorização de ausências regulares para trabalhar ou estudar. 

Deste modo não há, como pensam alguns juristas, uma incompatibilidade fundamental entre o Direito e moderna tecnologia, fundada na matemática e na lógica simbólica. Estas são linguagens mais precisas e menos ambíguas que a linguagem natural, dotadas de um sistema de notação que permite sejam operações lógicas levadas a efeito com um máximo de rigor e eficiência.
O mais relevante benefício desta crescente “informatização” na área do direito é, sem dúvida, a desburocratização do próprio sistema. Assim sendo, uma questão surge como imperativa: e os serviços/sistemas inerentes à Justiça, acompanharão eles essa evolução?

Considere-se um exemplo tão simples e concreto como o de uma escritura pública:

O Notário, ao produzir um qualquer instrumento notarial, uma escritura pública por exemplo, para além da função autenticadora e conformadora, acaba por exercer uma função criadora: confere ao documento autenticidade emergente da fé pública. O fim da actividade notarial é precisamente o de conferir ao documento escrito uma força probatória reforçada dos actos e factos jurídicos a que respeita; a sua intervenção no caso concreto (escritura pública) dá-se por exigência da lei.

Contudo, na segunda metade do século XX assistiu-se à chamada “Revolução Digital”, a popularização do computador pessoal e o surgimento da Internet nos últimos 15 anos tem levado a uma progressiva substituição do suporte papel pelo suporte digital. Uma questão surge a este propósito: qual o valor probatório do documento electrónico?

O seu valor probatório irá depender dos seguintes requisitos cumulativos:

▪ que o documento seja exarado por agente da autoridade ou oficial público revestido de competência legal para esse fim

▪ que nesse documento se aponha a assinatura digital das legítimas partes.

Assim sendo, urge dar uma breve noção de assinatura digital: “é um código que é incluído na mensagem de texto, que identifica o remetente da mensagem. A mensagem ou texto é criptografado com a chave privada, criando uma espécie de assinatura; para ser decriptografado é utilizada a chave” 

O próprio diploma legal (decreto-lei sobre assinaturas electrónicas) possibilita a emissão de documentos electrónicos autênticos, desde que cumpridos os requisitos acima referidos.

Parece assim ser possível, a meu ver, aos notários a emissão electrónica de documentos autênticos e, a lógica da informação dos meios conduzirá, a médio prazo, ao fim do uso do papel.

Não obstante o acima exposto, existem alguns obstáculos, que se reconduzem essencialmente ao preenchimento pelos documentos electrónicos de todas as formalidades legais exigidas para os actos notariais:

▪ questões relativas ao formalismo dos livros notariais

▪ presencialidade  da assinatura dos outorgantes 

Estes constituem entraves fortes à possibilidade dos actos notariais serem realizados on-line. É oportuno reforçar a ideia de que os documentos não perderiam o seu valor probatório reforçado pelo facto de estarem a ser realizados em suporte electrónico desde que dele constasse a assinatura electrónica do notário e das partes.

Pelos argumentos apresentados neste trabalho, podemos concluir que o Direito Informático é uma disciplina jurídica autónoma. A sua existência, e por não dizer necessidade, justifica-se na medida em que as relações e conflitos jurídicos fruto do uso das novas tecnologias requerem tratamento jurídico. O Direito não pode negar-se a admitir a existência desta nova etapa na evolução humana, a chamada era da informação, da qual resultam inúmeros problemas que carecem de solução jurídica. 

Também não se pode deixar de admitir que o uso das novas tecnologias beneficia e muito ao Direito, mediante a aplicação da informática e da telemática nas actividades jurídicas desenvolvidas por todos aqueles que se dedicam a este ramo. 

É sabido que na sociedade moderna torna-se impensável a vida longe da informática, visto que, ela está presente em praticamente todos os ramos da actividade humana. No Direito não poderia ser diferente, já é uma realidade o uso dos computadores nas Ciências Jurídicas procurando facilitar e dinamizar o dia à dia do advogado. A tendência nos próximos anos é de um crescimento considerável a caminhar para um excesso de regulamentação da vida social. E também que ela poderia deflagrar uma crise de informações maior ainda que a actual, no momento em que a velocidade e a capacidade de memória da máquina passasse a provocar o armazenamento de documentos até aqui negligenciados. Mas sob este aspecto o computador não é mais perigoso que os outros instrumentos de que os homens dispõem. No concernente à utilização de todos vale a advertência de Dickerson:
“Desviando-nos do que é essencial, refinamentos desnecessários podem solapar não só nosso sistema jurídico, mas até mesmo nossa civilização”.  
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